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  Apresentação da coleção


  A nova coleção Teologia na Universidade foi concebida para atender um público muito particular: jovens universitários que estão tendo, muito provavelmente, seu primeiro contato com uma área de conhecimento que talvez nem soubessem da existência: a área de estudos teológicos. Além dos cursos regulares de teologia e de iniciativas mais pastorais assumidas em várias Igrejas ou comunidades religiosas, muitas universidades comunitárias oferecem a todos os seus estudantes uma ou mais disciplinas de caráter ético-teológico, entendendo com isso oferecer ao futuro profissional uma formação integral, adequada ao que se espera de todo cidadão: competência técnica, princípios éticos e uma saudável espiritualidade, independentemente de seu credo religioso.


  Pensando especialmente nesse público universitário, Paulinas Editora convidou um grupo de docentes com experiência no ensino introdutório de teologia — em sua maioria, oriundos do Departamento de Teologia e Ciências da Religião da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), recentemente assumido pela nova Faculdade de Teologia dessa Universidade — e conceberam juntos a presente coleção.


  A proposta que agora vem a público visa produzir estudos que explicitem as relações entre a teologia e as áreas de conhecimento que agregam os cursos de graduação das universidades, a serem realizados pelos docentes das disciplinas teológicas — às vezes chamadas de Introdução ao Pensamento Teológico —, contando com a parceria de pesquisadores das áreas em questão (direito, saúde, ciências sociais, comunicação, artes etc.).


  Diferencial importante dos livros desta coleção é seu caráter interdisciplinar. Entendemos ser indispensável que o diálogo entre a teologia e outras ciências em torno de grandes áreas de conhecimento seja um exercício teológico que vá da teologia e… até a teologia do… Em outros termos, pretendemos ir do diálogo entre as epistemes à construção de parâmetros epistemológicos de teologias específicas.


  Por isso, foram escolhidos como objetivos da coleção os seguintes:


  a) Sistematizar conhecimentos acumulados na prática docente de teologia.


  b) Produzir subsídios para a docência inculturada nas diversas áreas.


  c) Promover o intercâmbio entre profissionais de diversas universidades e das diversas unidades dessas.


  d) Aprofundar os estudos teológicos dentro das universidades, afirmando e publicizando suas especificidades com o público universitário.


  e) Divulgar as competências teológicas específicas no diálogo interdisciplinar na uni­versidade.


  f) Promover intercâmbios entre as várias universidades confessionais, comunitárias e congêneres.


  Para que tal fosse factível, pensamos em organizar a coleção de forma a possibilitar que cada volume fosse elaborado por um grupo de pesquisadores, a partir de temáticas delimitadas em função das áreas de conhecimento, contando com coordenadores e com escritores do âmbito. Essas temáticas podem ser multiplicadas no decorrer do tempo a fim de contemplar esferas específicas de conhecimento.


  O intuito de estabelecer o diálogo entre a teologia e outros saberes exige uma estruturação que contemple os critérios da organicidade, da coerência e da clareza para cada tema produzido. Nesse sentido, decidimos seguir, na medida do possível, a seguinte estruturação para cada volume da coleção (com exceção do volume inaugural, de introdução geral ao pensamento teológico):


  • Aspecto histórico e epistemológico, que responde pelas distinções e pelo diálogo entre as áreas.


  • Aspecto teológico, que busca expor os fundamentos teológicos do tema, relacionando teologia e… e ensaiando uma teologia da…


  • Aspecto ético, que visa expor as implicações práticas da teologia em termos de aplicação dos conhecimentos na vida social, pessoal e profissional do estudante.


  Esperamos, portanto, cobrir uma área de publicações nem sempre suficientemente subsidiada com estudos que coadunem a informação precisa com a acessibilidade didática. É claro que nenhum texto dispensará o trabalho criativo e instigador do docente em sala de aula, mas será, com certeza, um seguro apoio para o sucesso dessa tarefa.


  Enfim, queremos dedicar este trabalho a todos aqueles docentes que empenharam e aos que seguem empenhando sua vida na difícil arte do ensino teológico para o público mais amplo da academia e das instituições de ensino superior, para além dos muros da confessionalidade. De modo muito especial, temos aqui presentes os docentes do extinto Departamento de Teologia e Ciências da Religião da PUC-SP, onde essa coleção começou sua gestação.


  Afonso Maria Ligorio Soares


  Livre-docente em Teologia pela PUC-SP


  Introdução


  Uma reflexão teológica sobre o direito terá que lidar diretamente com construções de longa duração, no que se refere tanto à teologia quanto ao direito. Ambos deitam suas raízes mais remotas no mundo antigo, passam por vigorosa estruturação epistemológica na baixa Idade Média e sofrem transformações no contexto da modernidade. As camadas históricas que compõem essas disciplinas conservam e renovam universos de crenças, valores e vivências de forma eminente no nicho dos conhecimentos instituídos no decorrer da história ocidental, no âmbito da comunidade científico-acadêmica. Também, as raízes judaico-cristãs e greco-romanas, fontes comuns que instituíram normatividades morais e jurídicas, permanecem como referências arcaicas não só do que conhecemos como cultura ocidental de um modo geral mas também como provedoras de cânones referenciais para as codificações atuais, no âmbito das fontes da teologia e da tradição jurídica. Recuperar essas fontes comuns não constitui, certamente, tarefa tão complexa como parece ser a da recuperação das sequências históricas que ligam os códigos antigos aos códigos atuais, de modo particular no âmbito da normatividade jurídica. Na longa duração, fundem-se, e em muitos casos se confundem, referências normativas distintas e distantes que, no processo histórico vieram a compor codificações que, de fato, costumam afirmar-se como rupturas com as anteriores e a esconder, portanto, suas continuidades. É o que se pode observar na relação entre Cristianismo e direito romano, ou entre os direitos humanos e o humanismo cristão, já nos tempos modernos.


  A história da teologia e do direito, cada qual com seus objetos e métodos, possibilita a arqueologia de uma normatividade que se configura em éthos e em nómos que se relacionam de modo direto nos mais variados contextos e configuram, cada qual, suas instituições. Nesse sentido, podemos falar de uma história comum da teologia e do direito, como expressões bem elaboradas da tradição cristã que compuseram o Ocidente com suas instituições e com seus valores vivenciados e formulados e que chegaram até nós em vários paradigmas.


  Como efeito, nessas relações de longa duração podemos nos perder hermeneuticamente e construir fórmulas anacrônicas inadequadas, no intento de resgatar modelos normativos do passado como se por si mesmos fossem válidos ainda hoje. O anacronismo invertido também é tentador: negar que o passado tenha valor constitutivo no presente, como se os valores e as normas atuais tivessem surgido do nada e pudessem, de fato, prescindir das construções normativas do passado. As teocracias incorrem no primeiro risco, tanto na forma institucionalizada em Estados, quanto na forma ideológica que subsiste como uma espécie de sonho perdido, no interior dos Estados modernos. Por sua vez, muitos “modernos” costumam defender uma única verdade que, pela força de sua lucidez, deve negar a tudo o que for construção pré-moderna como expressão de obscurantismo. Certamente, tanto a teologia quanto o direito negam essas oposições, na longa duração de seus conteúdos e métodos, bem como de suas práticas curriculares. Contudo, precisamente por isso, ambos exigem discernimentos históricos que permitam colocar os diferentes modelos que compuseram suas trajetórias e que nos legaram institucionalidades acadêmicas e corporações tão sólidas. Entretanto, é preciso evitar a tentação, certamente não sem razão, de estabelecer relações causais lineares entre um e outro, como, por exemplo, ver o Cristianismo como ruptura radical com a lei judaica, ou buscar os fundamentos religiosos do direito atual. Uma teologia do direito se inscreve naturalmente no rol das abordagens que visam expor fundamentos para o direito, juntamente com a filosofia do direito. No entanto, essa tarefa não se compreenderá jamais como busca de fundamentos em códigos jurídicos antigos, inseridos no seio da tradição judaica ou de qualquer outra, mas sim como busca das razões antropológicas e éticas das formulações jurídico-legais atuais. Se assim não fosse, incorreríamos no fundamentalismo político-religioso.


  Na verdade, a relação entre teologia e direito pode ancorar-se em muitas demarcações históricas e daí retirar modelos variados de objetos, métodos e teorias. A relação dialética retroalimentadora entre religião, moral e direito caracterizou as sociedades humanas, desde as mais remotas formas de organização. Dos grupos tribais à Idade Média, podemos encontrar as instituições sociais e políticas, garantindo a circularidade entre essas dimensões normativas, sob o amparo de uma unidade de poder referenciado direta ou indiretamente por um fundamento religioso. As noções de lei divina e de lei natural encontram nesse contexto sua fonte vital e remetem a origem e a finalidade da lei para a esfera transcendente, seja na ligação direta entre as leis da natureza com as divindades, seja na constituição da norma positiva revelada historicamente. De toda forma, antes que do encontro fecundo entre a tradição judaico-cristã e greco-latina emergissem formulações filosóficas e teológicas sobre o direito, a lei já era tratada como construção fundamentada que não se justificava por si mesma. A coerção, seu mecanismo inerente, não podia ser exercida sem que um consenso anterior fosse conseguido, em nome de uma fonte autoritativa maior. Nos vários povos, a lei esteve relacionada de algum modo à divindade, seja como fonte transcende que inscreve na natureza suas regras fixas e eternas, seja como reveladora de um norma positiva a ser vivenciada pelo povo.


  A noção de lei revelada por Deus faz parte da história da salvação. Sabemos hoje da função social do Decálogo como código relacionado à vida comunitária tribal do antigo Israel, destinado a garantir um ordenamento social e político, marcado pelo equilíbrio entre, de um lado, as individualidades e a coletividade e, do outro, a liberdade perante toda forma de poder que se apresente como absoluto e sagrado. Os profetas exerceram vigilância crítica em relação à pratica da lei por parte dos governantes e mesmo em relação à vivência da Lei de Deus, afirmando a justiça para com os pobres como parâmetro da legalidade. O Cristianismo, seguindo essa mesma linha, vai afirmar a justiça para com os pobres como o significado absoluto da convivência humana que deve exceder a mera legalidade. A justiça dos seguidores de Jesus deve exceder à dos escribas e fariseus (cf. Mt 5,20) para que esses possam entrar no Reino dos Céus. A lei não se sustenta por si mesma em sua formalidade. Antes da prática da lei, está a atitude do sujeito perante o objeto da lei; antes da coibição da lei, a ação propositiva; e antes da letra, o espírito. A justiça de Deus é gratuidade absoluta perante o ser humano que se mostra na acolhida de todos os excluídos. O Reino de Deus se manifesta em ações concretas como um projeto que elimina todas as formas de segregação e diminuição do humano. A legalidade instituída não dá conta do dinamismo urgente e gratuito do Reino de Deus, que chama a todos para a misericórdia e a solidariedade imediata perante as dores humanas. Exceder a justiça dos escribas e fariseus é adotar a misericórdia de Deus como parâmetro de nossas ações, quando o outro se mostra como absoluto que transcende os fechamentos na pura individualidade e na pura formalidade legal. O outro é o próximo que chama para a relação amorosa imediata, tempo da graça de Deus, experiência supralegal ou mesmo ilegal. O tempo de Deus não pode esperar o tempo da lei; é graça que se mostra possível e produz salvação: “Vinde benditos de meu Pai, recebei por herança o Reino preparado desde a fundação do mundo, pois tive fome e me destes de comer, tive sede e me destes de beber, era forasteiro e me acolhestes” […] (Mt 25,31ss). A justiça de Deus toca a carne humana nas suas necessidades mais fundamentais; é manutenção da vida em sua dignidade. Da vida humana concreta advém a vida eterna; fora dela não há salvação. A ressurreição final de cada pessoa é a confirmação final de sua positividade. Na solidariedade com a carne que sofre, vamos construindo a vida eterna e aprendendo a viver no espírito.


  Para a fé cristã, o direito existe em função da justiça, e onde houver vítimas e excluídos dos benefícios da lei, a fé deve protestar e criar as condições para a vivência da justiça de Deus. Ela terá que contrapor ao crónos lento da lei o kairós de Deus. O segundo plano que ocupa a lei na práxis se aplica não somente às leis públicas, mas também às leis sagradas. Nenhuma lei pode substituir o valor da vida humana ou dele prescindir. Não se trata, evidentemente, de afirmar a indiferença aos ordenamentos legais, mas sim de promover a justiça dos filhos de Deus.


  Nesse sentido, o Cristianismo não poderá consagrar nenhum ordenamento jurídico-legal como regra fixa, mesmo que em nome da lei natural ou do direito positivo. A dinâmica amorosa da justiça de Deus é que fornece o parâmetro primeiro de qualquer justificação teológica para ordenamentos normativos e legais. O discernimento teológico das formulações e práticas legais conduz naturalmente a posturas de negação ou de afirmação de conjunturas jurídicas e de codificações legais específicas, de forma que será natural a tensão entre teologia e direito; a identificação entre códigos legais e códigos de fé pode operar sacralizações de poderes e ideologias, o que termina por esgotar o Cristianismo em conjunturas históricas e reduzi-lo a interesses de grupos e indivíduos. A força justificadora das religiões foi sempre atrativa e conveniente aos poderes instituídos, podendo facilitar a conservação e a perpetuação de suas estruturas e dinâmicas. As teocracias e as alianças entre os Estados e a Igreja narram as ambiguidades dessa estratégia que termina por sacrificar a liberdade das consciências perante suas opções de fé em nome de uma ordem divinamente legitimada. Certamente, a teologia do direito deverá superar esse paradigma e ancorar-se sobre suas fontes mais límpidas que reservam à lei um lugar histórico pontual, submetida unicamente ao ser humano. Nesse sentido, a secularização oferece a possibilidade de um diálogo crítico e criativo entre as instituições laicas e os valores do Evangelho, sem os riscos das reduções teocráticas do passado.


  A antropologia cristã fornece, de fato, as referências para uma fundamentação teológica do direito. Sobre a consideração do ser humano como valor, podem encontrar-se os valores mais fundamentais da fé cristã, o pensamento moderno e a própria fundamentação do direito moderno. A afirmação do ser humano como fim das instituições públicas e, por conseguinte, de todas as normatizações fazem convergir o pensamento clássico e o moderno, a tradição cristã e o pensamento político secularizado. Na verdade, estamos diante de duas fontes clássicas que afirmam a universalidade do ser humano, como filho de Deus livre e responsável, com individualidade destinada à eternidade e como natureza igual que permite falar em bem comum. A primeira situa-se no âmbito da cosmovisão criacional judaico-cristã e recebe propriamente do Cristianismo uma dignidade particular em termos teológico-antropológico, como natureza elevada até Deus no mistério da encarnação e ressurreição de Jesus Cristo. A segunda afirmação da dignidade tem seus desdobramentos políticos e jurídicos no âmbito romano, quando o conceito de cidadania adquire contornos mais nítidos. Como é bem sabido, o Cristianismo resulta do encontro dessas referências e dessas antropologias; delas retira aquilo que veio a ser conteúdo e método de suas compreensões políticas e jurídicas da história, quando a racionalização da fé adquire formato epistemológico, pedagógico e institucional no âmbito das escolas medievais. Teologia e direito são produtos tardios dessa fusão e adquirem consistência e autonomia definitivas como disciplinas a partir do exuberante século XIII.


  A dignidade humana constitui o valor central da modernidade. O processo de modernização pode ser entendido como um movimento do ser humano, pelo ser humano e para o ser humano. Fora desse valor fundante, nada se justifica e pode ser institucionalizado como moral, legítimo ou legal. Ambiguidades à parte, a modernidade pode ser vista teologicamente como uma espécie de filha secularizada do Cristianismo. A centralidade do ser humano como fim em si mesmo tem seu lugar histórico, semântico e moral, ainda que não exclusivo, na tradição cristã. Como se sabe, ainda que esse valor comum pudesse ser verificado na teologia e na filosofia moderna, os discursos de oposição prevaleceram ao longo dos séculos de emergência e consolidação dos tempos modernos, tanto no âmbito das Igrejas cristãs, de modo contundente na Igreja Católica, quanto no âmbito das filosofias modernas. E a história dessa oposição foi de tal modo sustentada que, de ambos os lados, as acusações de anti-humanismo mutuamente impingidas reforçava a postura de valor e antivalor, de obscurantismo e iluminismo, de avançado e de retrógrado. Provavelmente, não se trata de construir uma síntese entre a modernidade e o Cristianismo, mas sim de encontrar as fontes e as metas comuns para ambos e, do ponto de vista ético, construir trânsitos entre as vivências de fé e as construções sociopolíticas. Se o Cristianismo aprendeu, no decorrer de sua história, as duras lições da aliança com os poderes políticos e suas inconveniências para a vivência livre da fé, afirma, igualmente, a necessidade de os cristãos exercerem suas responsabilidades políticas nas diversas conjunturas.


  No ser humano, digno por si mesmo, livre e responsável por si, pelos outros e pelo planeta como um todo, podemos afirmar a possibilidade e a necessidade de uma convergência ética e um consenso jurídico entre todos os seres humanos. A civilização planetarizada clama cada vez mais por essas construções e permite, precisamente por seu estado atual de problemas e de saídas viáveis, avaliar de forma técnica e ética os efeitos históricos da atuação do ser humano sobre a natureza e sobre as suas próprias relações. A função social e ética das tradições religiosas na construção dessas convergências pode hoje ser recolocada como pressuposto de pactos sociais amplos e profundos o suficiente para evitar a danação final do planeta. Evidentemente, as religiões devem manter suas posturas de guardiãs de valores transcendentes, irredutíveis às configurações institucionais concretas, assim como de fontes impulsionadoras de ações coerentes em prol da ordem justa e fraterna.


  Em nossos dias, a justiça universal se reveste de urgências, tendo em vista a planetarização das condições e dos modos de vida. Do ponto de vista teológico, esse fato pode ser acrescido de dimensões potencialmente agregadoras, quando consideramos a graça de Deus manifesta na história, como futuro realizado em Jesus Cristo. Esse olhar de fé permite ler o futuro do planeta como consumação da ordem criada e redimida, quando ser e dever ser se encontram com a sustentabilidade planetária como valor-fim que inclui em um mesmo sistema e destino todos os seres vivos, quando os domínios econômico e tecnológico atuais se tornam meios submetidos a uma finalidade maior aderida como valor comum e, por fim, quando toda legalidade mostra seu limite objetivo e solicita ações éticas capazes de defender a vida.


  O aspecto da globalidade é inerente ao conceito de justiça, na medida em que se identifica com o próprio ser humano autônomo, socialmente situado, com natureza e destino comum. A busca da justiça identifica-se com a busca da igualdade, o destino comum dos iguais é sua meta. Apresenta-se como dever ser de todos, donde decorrem as demais formas de normatizações e, de modo concretíssimo, a norma legal. Contudo, a busca da convivência global confere a esse dever ser uma urgência e uma concretude sem precedentes, como futuro ameaçado, como desgraça comum e como desafio de construção imediata para as gerações vindouras. A justiça da equidade radical proposta pelo Evangelho faz ver no grito de todos os desvalidos do planeta a voz de Deus que desafia toda ordem legal a produzir eficácia. Contudo, o juízo escatológico de Deus que julga nossa sensibilidade e solidariedade para com os desvalidos é sempre atual e direta; não aguarda mediações legais e nem estratégias políticas e lança cada seguidor de Jesus Cristo para posturas éticas. Antes da legalidade, os ouvidos, as cabeças e as mãos do seguidor de Jesus Cristo se abrem para o outro na busca da equidade e da denúncia de tudo o que a impede e diminui e de tudo o que mata a vida. A justiça cristã é a prática imediata da ética através de atos presentes e de atitudes que nos abrem para a vida eterna dos justos (cf. Mt 21,46).


  O nexo entre juízo futuro e ação presente baliza a consciência justa do cristão: o julgamento futuro centrado na justiça para com os desvalidos, como encena Mateus, apresenta o futuro como risco de salvação e perdição. A vida moral consiste precisamente em relacionar escolha, ação e responsabilidade dentro de um sistema de valores previamente adotado que permite distinguir o bem e o mal, superar a indiferença e temer o futuro. Em termos atuais, a vida justa exige pensar globalmente e agir localmente, projetar o futuro e agir no presente, planejar o estrutural e atuar no conjuntural. Do contrário, podemos nos perder nas conjecturas, nas estratégias e nas metas, enquanto a vida morre ao nosso redor, quando não nas suas fontes sistêmicas. A prática da justiça que conecta nossa consciência com o presente e o futuro, na dinâmica do temor e da esperança, conecta igualmente nossa razão na busca da ação eficiente em favor da vida, na dinâmica do planejamento e da realização. A expectativa do futuro que pode ser de graça ou de desgraça nos lança para as ações presentes capazes de matar a morte a partir de suas consequências (a solidariedade imediata com os que padecem de vida) e de suas causas (a busca dos meios de superação dos mecanismos negadores da vida) e de planejar o futuro da justiça para todos. A situação da vida no planeta clama por uma ecologia justa (lugar devido a todos dentro do sistema-terra) e aponta para o caminho da justiça como saída inevitável, quando as configurações institucionais de natureza política e legal não podem viabilizar a subsistência do planeta, exatamente por serem construções localizadas e, portanto, reprodutoras de interesses de indivíduos, de grupos e de nações. A orientação a partir do dever ser da vida do planeta não conhece traduções capazes de direcionar as instituições para ações convergentes. A divisão social e as depredações ambientais são frutos de uma prática política e tecnológica que dispensaram como desnecessária e, até mesmo, perniciosa a pergunta pelo dever ser.


  Essas questões de ontem e de hoje desafiam a razão normativa na busca dos meios de sua realização. Embora o ético se apresente atualmente como uma espécie de moda em projetos de grupos militantes e até de empresas, a vida comum nunca esteve tão em risco, em termos individuais e globais. A ordem legal, por sua vez, se expande de modo inflacionário como única fonte de normatividade, criando, paradoxalmente, uma cultura legalista (o que não for ilegal será permitido), relativista (agir apesar da lei) e laxista (a lei pode ser burlada). A legalidade, por mais extensa e rígida que se apresente, não cria a consciência convicta e responsável em relação aos valores. Nesse sentido, legalismo e crise moral podem compor, de fato, os dois lados de um mesmo modo de vivenciar os valores. A ética se mostra urgente na busca da fundamentação e da proposição das finalidades e dos meios coerentes para alcançá-la. A teologia encontra-se, por sua vez, com o direito na meta comum da justiça, na reflexão ética e na vida moral. Esse é o lugar e o horizonte das reflexões que compõem a presente publicação que quer ser um testemunho da presença dialogante da teologia dentro da universidade e, ao mesmo tempo, um esforço de visa contribuir com a decodificação das questões que compõem o objeto dos estudos de direito. A teologia inserida na cultura universitária constrói um diá-logos, ou seja, uma reflexão que contribui com o logos do outro e com o seu próprio logos. Nas mesmas sendas trilhadas pela teologia clássica, afirma-se como um modo de ver os mesmos objetos vistos pelas outras ciências; busca no a parte dei contribuir com a aquisição da visão mais ampla e profunda da problemática epistemológica, da metodológica e da ética que envolvem a educação do futuro profissional.


  A presente coletânea gravita em torno do eixo justiça-ética-legalidade. Resulta de convicções e de práticas acadêmicas diferenciadas, porém centradas nesse eixo comum, cuja força motora advém do ser humano valor-fim de toda construção normativa. Os diversos olhares tecem reflexões multidisciplinares e interdisciplinares, construindo diferentes aproximações sobre as relações entre teologia e direito. Portanto, o leitor não espere uma teologia sistemática do direito, elaborada dentro de parâmetros metodológicos clássicos. Trata-se, antes de tudo, da construção de pontes entre as duas disciplinas por parte de profissionais das duas áreas; pontes que explicitam questões comuns, desafios comuns e utopias comuns. As contribuições estão aglutinadas em três momentos: a) o histórico-epistemológico, que expõe alguns tópicos do encontro de longa duração entre teologia e direito, bem como seus contatos possíveis no diálogo interdisciplinar; b) o bíblico-teológico, que resgata nas fontes judaico-cristãs elementos que permitem pensar e repensar a prática normativa; c) o ético, que visa expor os aspectos teóricos e práticos do direito. Cada um desses momentos não tem naturalmente a pretensão de exaurir a problemática em foco e sequer construir uma reflexão a modos de status quaestionis. O objetivo é expor alguns tópicos de uma propedêutica da relação entre teologia e direito, elegendo a multiplicidade de olhar como caminho necessário e profícuo para o diálogo entre as duas áreas, no âmbito da universidade, particularmente entre os estudantes de direito. O olhar multidisciplinar que compõem o conjunto afirma em uníssono que o ser humano é a razão de ser de todo ordenamento legal e sinaliza para a justiça como seu valor fundamental. Nesse sentido, uma teologia do direito será certamente uma teologia da justiça, jamais uma teologia da lei, uma teologia crítica e utópica e não uma teologia do poder instituído.


  O roteiro baseia-se em uma lógica que pretende partir primeiramente do olhar sobre a realidade histórica e epistemológica do direito — momento de resgatar as construções —, abordagem que conta com a contribuição das ciências humanas. Em seguida, busca-se resgatar na Bíblia e na teologia referências que permitam pensar a normatividade de um modo geral, incluindo a ordem legal, momento de atiçar a crítica e expor referências valorativas para os ordenamentos legais. Por fim, na última parte são explicitados alguns desafios práticos para o direito em torno da questão ética. São três momentos que compõem um conjunto marcado pela diversidade de abordagens e de posicionamentos teóricos e práticos, tendo em vista a diversidade de formação dos próprios autores. A preocupação teológica corre no fundo de todas as abordagens convidadas a expor suas convicções a partir de olhares que, em certos casos, não são teológicos no sentido estrito. É do diálogo entre essas diversas abordagens que os desafios éticos para a ordem normativa emergem como relevante para nossos dias. A superação das injustiças e a busca da sociedade justa e solidária constituem a meta comum de todos os que por aqui apresentam suas contribuições. A teologia se apresenta, portanto, como ponto de partida e ponto de chegada das reflexões, ao mesmo tempo em que se mostra como olhar importante para a compreensão do direito em nossos dias. Falar em teologia do direito significa, naturalmente, afirmar uma visão de direito que supere a autorreferencialidade formal, como sistema que subsiste por si mesmo, sem referências a uma fonte de valores transcendentes. Significa, portanto, dizer que toda ordem normativa, de modo particular a ordem legal, legitima-se unicamente se se adota a ética como seu fundamento. Em termos concretos, a fundamentação do direito se dá na justiça, sabendo tratar-se de uma justiça posicionada como reserva escatológica, horizonte transcendente que permite a crítica utópica de todas as construções jurídicas. A fé se define precisamente por esse dinamismo que articula o histórico com o transistórico e afirma a importância das duas dimensões como momento de realização da justiça.


  As três partes que compõem a reflexão agregam esforços de sujeitos diversos que aceitaram o desafio de apresentar os pontos de contato entre a teologia e o direito. Não vamos nominá-los aqui. Apenas manifestar nossa gratidão pelas contribuições oferecidas. Auspiciamos que esse primeiro esforço lance as sementes para futuros trabalhos que possam ampliar e aprofundar o diálogo entre teologia e direito dentro da universidade.


  PARTE I


  Aspectos históricos e epistemológicos


  CAPÍTULO I


  Religião como sistema normativo: considerações sistemáticas e exemplificações


  Frank Usarski


  1. A significância da temática no contexto do estudo das religiões


  Abstraindo de fases teoricamente contraproducentes, por exemplo, na época da dominância da fenomenológica clássica da religião e sua concentração na subjetividade irracional humana como constituinte principal da relação entre o ser humano e o chamado “sagrado”, reflexões sobre a religião na sua função como sistema normativo tem representado um tema importante e persistente na área dos estudos da religião.


  Um exemplo para essa tendência é a abordagem de Immanuel Kant (1724-1804). Seu conceito de religião baseia-se nas seguintes afirmações. O ser humano é caracterizado por um desejo inato de satisfazer os princípios éticos na sua totalidade. Na busca para a capacidade de fazer justiça a essa aspiração, porém, os atores são confrontados com a experiência frustrante de que na vida mundana não há alguém que seja moralmente perfeito. Em vez disso, cada indivíduo se vê constantemente desafiado por suas inclinações, outro lado da ambígua natureza humana. Apesar das suas falhas, porém, os sujeitos não desistem de fazer o melhor para seguir as regras morais. Kant atribuiu essa tendência à convicção humana de que Deus existe, de que a alma é imortal e de que a realização plena da ética coincide com a felicidade máxima do indivíduo. Assume-se que há um ser superior que não apenas representa a perfeição mas também garante que a evolução moral continua após a morte e finalmente leva os sujeitos à beatitude. Do ponto de vista do filósofo alemão, religião é uma exigência da razão prática e representa “a síntese de todos os deveres enquanto mandamentos divinos”.1


  Um outro autor conhecido por sua identificação da religião como um sistema norteador é Émile Durkheim (1858-1917). Seu estudo da religião fez parte das reflexões sistemáticas sobre a sociedade e seus constituintes, particularmente no que diz respeito às suas normas, regras e aos seus mecanismos de controle social responsáveis pela integração do sujeito em algo que transcende as limitações individuais de cada integrante do coletivo. A partir da sua pesquisa das crenças e práticas de tribos aborígines australianas, o fundador francês da sociologia demonstrou a funcionalidade social do chamado “totemismo”, um sistema simbólico e normativo desenvolvido ao redor de um ícone venerado como “sagrado”.2 Mediante a atribuição de um status extraordinário a um “totem” e a referência periódica a ele no sentido de determinados ritos associados, o grupo torna-se consciente da sua própria existência enquanto coletivo. Ao mesmo tempo, reconfirma seu compromisso com as regras que definem tanto a relação entre o “profano” e o “sagrado” quanto as normas constitutivas para a vida social da tribo, como, por exemplo, a proibição de matar animais simbolizados pelo totem, a exigência de participar das festividades ritualistas, o tabu do incesto e o princípio da exogamia. Nesse sentido, a religião representa uma instância reguladora da vida social.


  O terceiro exemplo é o de Clifford Geertz (1926-2006). Para o antropólogo norte-americano, a religião representa “um sistema de símbolos que atua para estabelecer poderosas, penetrantes e duradouras disposições e motivações nos homens através da formulação de conceitos de uma ordem de existência geral e vestindo essas concepções com tal aura de fatualidade, que as disposições e motivações parecem singularmente realistas”.3 Nesse contexto, é notável que Geertz caracteriza a religião com a concepção humana que insiste que os acontecimentos de vida não são aleatórios, mas se desenvolvem de acordo com determinados padrões subjacentes. Mais do que isso: na medida em que o postulado de uma “ordem geral da existência” é tido como certo pelo fiel, este último desenvolve a tendência de agir de acordo com as exigências normativas atribuídas àquela “ordem geral”.


  As abordagens há pouco resumidas, junto com uma série de outros pensadores não mencionados, mostram-se sensíveis para a importância da dimensão normativa da religião e servem como referências para a pesquisa empírico-histórica interessada na dimensão da normatividade das religiões, de acordo com suas múltiplas articulações contextualizadas em diferentes épocas históricas e ambientes culturais. Para dar conta dessa complexidade, o presente artigo elaborará, em um primeiro momento, um esboço da estrutura geral do assunto no sentido de aspectos-chave constitutivos para o pensamento religioso acerca do tema da normatividade. Com o objetivo de concretizar essa reflexão ainda genérica, será posteriormente demonstrado como os conceitos relevantes se configuram no contexto do Confucionismo, do Hinduísmo e do Islã.


  2. Considerações sistemáticas


  O presente parágrafo visa sintetizar os principais elementos constitutivos para o potencial normativo da religião e seu impacto sobre a vida humana. Do ponto de vista da Ciência da Religião, os seguintes pontos-chave têm que ser levados em consideração.


  O estudo comparado da capacidade norteadora da religião tem que distinguir entre diferentes níveis do alcance da normatividade. O nível mais geral consta da reivindicação, de uma religião, de que as regras formuladas por ela valem de maneira universal e oniabrangente. A normatividade assume um caráter menos abrangente caso uma religião atribua um determinado conjunto de regras a camadas sociais específicas, grupos particulares ou certos segmentos da vida. As duas opções não se excluem. É comum observar que a mesma religião formule princípios universais e, além disso, normas mais rígidas a determinados estratos ou âmbitos sociais. Uma expressão da normatividade totalizadora encontra-se na ideia do ma’at, conceito-chave da religiosidade do antigo Egito. O termo refere-se a um princípio abstrato de ordem subjacente que se manifesta tanto no sentido da regularidade cósmica quanto no sentido da justiça no mundo humano. Conforme essa ideia, a existência não se divide em uma esfera sagrada e uma profana. Em vez disso, a vida em todas as suas expressões é vista como “sagrada”, um pensamento que se exprimia paradigmaticamente na tarefa dos sacerdotes de mensurar o tempo e o fato de que relógios eram itens de culto.4


  Um exemplo para o alcance específico de normatividade religiosa em termos de um determinado segmento social são as regras específicas que definem a existência monástica no âmbito do Budismo. As respectivas exigências encontram-se no chamado Vinaya-Pitaka,5 isto é, a chamada “cesta da disciplina” direcionada a monjas e monges. As diferentes escolas trabalham com diferentes listas de ofensas. A mais curta é composta por 218, a mais longa por 263 itens. Em todos os casos, as normas são sistematizadas conforme a gravidade da transgressão e suas consequências. No topo da hierarquia, encontram-se quatro infrações penalizadas com a expulsão imediata da comunidade monástica. Trata-se do rompimento com o celibato, do roubo, do assassinato e da reivindicação de possuir faculdades supranaturais. Seguem treze violações, entre outras a participação de um jogo de azar, que resultam em punições temporárias definidas pela assembleia geral da comunidade monástica que pode decidir que o monge desobediente perca temporariamente seu status monástico.


  Um caso diferente do impacto específico de exigências religiosas encontra-se no postulado de Cícero (106-43 a.C.), na sua obra De natura deorum, de que há uma relação etimológica entre o substantivo religio e o verbo relegere no sentido de tomar cuidado com algo a ser realizado com atenção minuciosa. Com essa associação, o autor demonstrava uma preocupação com o intercâmbio “tecnicamente” correto com as divindades. Em outras palavras, do ponto de vista do politeísmo romano, “religio era primeiramente entendido sob a perspectiva do seu aspecto ritualista”,6 um conceito que relacionava a ideia de exigências religiosas à esfera limitada do culto.


  Na medida em que a religião se articula como uma cosmovisão normativa no sentido totalizador, a tradição é confrontada com a questão do acesso ao conhecimento sobre as regras que devem nortear a vida humana. Do ponto de vista ideal, as religiões têm principalmente duas opções para responder a tal pergunta. Uma possibilidade consta na afirmação de que em determinados momentos uma fonte supra-humana fez-se entender diante de determinados “virtuosos” religiosos. O segundo modelo atribui os insights a um ato de introspecção mediante o qual seres humanos extraordinariamente qualificados entram em contato com uma camada profunda da sua própria consciência na qual o saber espiritual em questão está enraizado. Em ambos os casos, os recipientes do conhecimento assumiram a tarefa de divulgar a mensagem no mundo humano.


  O acesso ao “conhecimento”, seja mediante “revelação”, seja mediante “introspecção”, é frequentemente visto como um privilégio dos fundadores ou outras personagens significantes, responsáveis por mudanças fundamentais do rumo da respectiva religião, por exemplo, no sentido de uma reforma. Além disso, no decorrer do processo de codificação do “conhecimento”, consolida-se um conjunto de personagens responsáveis por preservar o saber e tomar providências práticas em prol de satisfazer as exigências normativas.


  Voltando ao tema da religiosidade do antigo Egito, para exemplificar o resultado da fixação de tradição e instituição do “curador” do conhecimento sobre a normatividade, pode-se acrescentar que uma boa parte da “teoria” do ma’at foi fixada na chamada “literatura didática”, mais conhecida como “literatura de sabedoria”, que ganhou forma a partir da metade do terceiro milênio antes de Cristo. Os respectivos textos contêm importantes instruções religiosas, inclusive as aplicáveis no nível do Estado. Trechos das fontes revelam uma forte relação entre o ma’at e o poder político incorporado pelo rei. O último devia seu status à força criadora (ra) do universo e era responsável pela imposição do ma’at na terra. Tinha como tarefa combater o mal, garantir a justiça e a verdade no mundo humano e agradar as divindades mediante os sacrifícios.


  Muitas vezes, a capacidade de uma religião de impor suas regras sobre a vida é uma função do processo de reinterpretação de experiências arcaicas com a natureza que já tinham culminado em atitudes coletivas e padrões comportamentais antes do surgimento da respectiva religião. Nesses casos o poder de definição da última beneficia-se de uma normatividade preestabelecida e preservada através das gerações mediante a socialização primária. Esse mecanismo reflete-se paradigmaticamente no calendário eclesiástico que exige, daqueles que o seguem em determinados momentos do ano, atitudes e condutas específicas, entre outras no que diz respeito a questões da dieta, um domínio da religião que se apropria do desejo antropológico de estruturar o tempo conforme as qualidades e os desafios típicos para as estações e os ritmos cronológicos. Nesse sentido, o calendário eclesiástico representa uma síntese de vários movimentos cíclicos gravados na memória coletiva. Um desses ciclos tem a Páscoa como centro e é norteado pelo ciclo lunar. Um outro ciclo segue o ritmo solar e caracteriza-se pela incorporação de diversas tradições pré-cristãs como o Natal e a Epifania. O ritmo solar é também constitutivo para um terceiro ciclo composto pelas festas de santos.7


  Como o exemplo anterior indica, o impacto das exigências religiosas sobre a organização da vida humana ou sobre determinados segmentos dela não repercute necessariamente em regras explícitas e diretrizes institucionalizadas sancionadas pelo poder legítimo. O repertório de normas inclui também costumes, convenções ou princípios morais. Trata-se de uma esfera da convivência humana cuja normatividade é geralmente sustentada pelo consenso tácito sobre sua validade, e de mecanismos amorfos de reprovações de condutas não conformistas do ponto de vista da maioria da população. Um exemplo para condutas e hábitos subentendidos é a prática da circuncisão no âmbito do Islã, sobretudo encontrada em regiões da África, dando continuidade a diversas formas de modificação cirúrgica de genitais tanto masculinos quanto femininos conhecidas desde a Idade do Bronze. Trata-se de procedimentos não sancionados pelo Alcorão8 e explicitamente prescritos por apenas uma das quatro escolas do direito islâmico.9


  3. Exemplificações


  Esse item tem como objetivo ilustrar como os princípios mencionados anteriormente se concretizam em ambientes religiosos específicos. Para esse fim, serão escolhidos o Confucionismo, o Hinduísmo e o Islã. A seleção justifica-se, sobretudo, pelo fato de que se trata de três sistemas nos quais o problema da normatividade tem ocupado um lugar central nas discussões internas. Além disso, as três religiões não sofreram — com a mesma intensidade — as consequências da secularização como o Cristianismo. Portanto, representam um diferencial em comparação com uma religião que, devido à crescente autonomia de outros subsistemas sociais, inclusive o do direito, perdeu seu potencial de definição sobre a totalidade da vida.


  a) Confucionismo


  O conceito de tao é crucial para a religiosidade chinesa. A noção refere-se a um princípio cósmico supremo que antecede e permeia a existência relativa em todas as suas expressões. Traduções do termo, por exemplo, como “caminho” representam apenas aproximações de seus significados abstratos que escapam às categorias convencionais do pensamento humano. Do ponto de vista ontológico, tao é ao mesmo tempo transcendente e imanente. Os textos clássicos o caracterizam como eterno e sem forma. Mesmo assim, seus efeitos são perceptíveis em todas as manifestações do cosmo onde se articula na dinâmica entre as duas constituintes existenciais complementares, Yin e Yang. Desse ponto de vista, todas as coisas e processos estão inter-relacionados e seguem as mesmas regras universais. Macrocosmo e microcosmo se sobrepõem. A esfera humana faz parte integral dessa totalidade e tem que se submeter à ordem oniabrangente. Trata-se de um conceito compartilhado tanto pelo Taoísmo quanto pelo Confucionismo.


  O conceito de tao tem suas raízes em especulações pré-confucionistas encontradas nos aforismos do antigo clássico Shi Jing, provavelmente compilado a partir do século XI a.C. Os relevantes trechos referem-se a uma sequência de heróis que, devido a uma virtude extraordinária, institucionalizaram a ordem e, com isso, a “cultura” na terra. As narrativas atribuem essa capacidade ao acesso dos heróis a determinados mapas, ou seja, plantas de origem celestial que contêm instruções sobre a organização do mundo humano no sentido de criação de faixas circundantes ao redor da residência do imperador, que ocupa a posição central. O último representa a zona de harmonia total com a ordem cósmica. Quanto mais se afasta dessa faixa, maior a desordem. A zona menos favorável é a dos bárbaros, que vivem na margem e regiões remotas do ponto de vista do Império do Meio.


  A manutenção da ordem é a tarefa principal do imperador, um dever assumido a partir do momento em que a ordem cósmica transfere ao líder do governo o chamado “mandato celestial”. Caso o portador da dinastia atual não consiga cumprir sua função, ele perde o mandato para o fundador de uma nova dinastia.


  O conhecimento sobre a ordem e sua manutenção, porém, não é um saber inato, mas tem que ser adquirido através de educação, durante a qual o candidato recebe as instruções dos sábios. Portanto, a mudança de dinastias não é um ato espontâneo que capacitaria imediatamente um concorrente como verdadeiro imperador substituindo um incompetente antecessor de um dia para outro. Em vez disso, o novo “escolhido” necessita de uma formação adequada e tem que provar, inclusive mediante o golpe bem-sucedido contra o antigo governo, que ele é digno do “mandato celestial”.10


  O cumprimento da tarefa cósmica pelo imperador implicava a performance dos mais importantes ritos. Os últimos eram reservados ou para o chefe do Estado ou para um dos seus representantes pessoais, diferentemente das cerimônias religiosas no nível da província, do município e da prefeitura realizadas por funcionários públicos formados no espírito do Confucionismo. Independentemente do nível, os ritos estavam sujeitos a regras detalhadas e não permitiam nenhuma alteração. Conforme os ensinamentos do Confucionismo, o imperador garantia, mediante o culto em nome do Estado, a ordem cósmica no sentido da harmonia entre as três esferas, isto é, o céu, a terra e o mundo humano.


  Na medida em que o Confucionismo se articula como uma ética social, os respectivos textos enfatizam o dever da autocultivação do ser humano no sentido de reconhecer a ordem cósmica e se nortear nela.


  O Taoísmo destaca a capacidade inata de o ser humano viver de acordo com as leis da natureza, lamenta a perda da harmonia do indivíduo com o cosmo devido ao efeito alienador das construções culturais e ensina a necessidade de recuperar a verdadeira natureza humana para que as manifestações espontâneas do tao possam se impor sem obstáculos. A doutrina confucionista, por sua vez, aponta para a direção oposta. Particularmente interessado na recuperação da ordem social diante do caos causado por guerras permanentes entre os estados feudais na chamada Época dos Reinos Rivais (770-221 a.C.), Confúcio (551-479 a.C.) defendeu o ideal do nobre — caracterização de alguém que se destaca por uma atitude e um comportamento modelar de acordo com as demandas recíprocas implícitas nas inter-relações em diferentes ambientes e níveis da sociedade. Nesse sentido, o nobre não se define por sua origem em uma família renomada, mas por uma socialização bem-sucedida conforme as regras e os costumes decisivos para a convivência dos seres humanos de acordo com as posições complementares assumidas pelos interlocutores nos variados papéis em situações privadas (marido e esposa; pais e filhos; irmão mais velho e irmão mais novo etc.) e públicas (soberano e cidadão; idoso e jovem; patrão e empregado etc.). À medida que os integrantes da sociedade fiel ao Confucionismo seguissem os padrões predefinidos, a ordem cósmica repercutiria no mundo humano.11


  O esboço anterior demonstra que afirmações sobre a normatividade têm marcado a história das religiões autóctones da China e que o tema ocupa um espaço predominante no pensamento confucionista. Levando diferentes níveis da existência em consideração, perspectivas cosmológicas, políticas, ritualistas e éticas se complementam e promovem uma cosmovisão holística concentrada na ideia de ordem e suas exigências do ponto de vista da esfera humana. São essas características que fazem com que o Confucionismo sirva como um exemplo paradigmático no contexto desse artigo.


  b) Hinduísmo


  No Hinduísmo, o termo dharma representa um conceito correspondente à ideia chinesa de tao. Não é por acaso, portanto, que se encontram novamente dificuldades linguísticas na busca de uma expressão adequada em português. Traduções comuns como “dever”, “ética”, “justiça”, “princípio”, “lei” ou “direito” apontam não apenas para o caráter polissêmico da noção mas também para o fato de que o Hinduísmo apresenta-se sobretudo como uma “ortopraxia” que faz com que essa religião seja uma fonte rica para reflexões sobre a relação entre “religião” e “normatividade”.


  Como as equivalentes ideias das religiões do antigo Egito (ma’at) e da China (tao), a ideia do dharma abrange tanto a dimensão cósmica quanto a esfera humana social.


  Conforme a compilação conhecida como dharma sutras, o conhecimento do dharma deve-se a quatro fontes. A mais importante é a do veda. A expressão deriva do verbo vid, que significa “saber”. De acordo com essa etimologia, a noção de veda representa um “compêndio de conhecimento” e serve como termo genérico para o conjunto de quatro coletâneas, isto é, o Rig-Veda, o Sama-Veda, o Yajur-Veda e a Atharva-Veda. A mais importante e ao mesmo tempo mais antiga coletânea, compilada por volta de 1500 a.C., é o Rig-Veda.12


  A tradução hindu caracteriza a literatura védica como shruti (lit.: “aquilo que foi ouvido” [na transcendência]), destacando que se trata de um saber enraizado na profundidade da consciência humana em tempos primordiais descoberto por videntes (rishis) mediante a introspecção. Diferentemente da literatura shruti, que foi recebida mas não criada por seres humanos, a segunda fonte do dharma é atribuída a autores concretos. O termo técnico dessa classe de textos é smriti, substantivo associado ao verbo smri (lit.: “lembrar”).


  A literatura smriti surgiu entre 500 e 200 a.C. na Índia e contém os chamados dharmashastras. Os dharmashastras prescrevem as condutas pertinentes de diferentes camadas da sociedade hindu. Não apenas se preocupam com normas comportamentais e princípios morais, mas também trazem instruções sobre a performance correta de rituais e cerimônias.


  Entre os dharmashastras encontram-se também as famosas Leis de Manu (Manavadharmashastra), atribuídas ao personagem semi-histórico Manu, venerado como primeiro legislador da humanidade. A terceira fonte do dharma são os costumes dos virtuosos daqueles que estudaram o Veda, em geral os membros das três primeiras castas, particularmente os brâmanes, integrantes da casta superior vistos como guardas do dharma e no que diz respeito a uma conduta correta. Nesse sentido, servem como modelos para o resto da sociedade. A partir desse princípio, entende-se também a quarta fonte do dharma caracterizada como atmatushti, o que pode ser traduzido como “satisfação como si mesmo”, uma sensação que corresponde à consciência de sujeito de que suas ações estão de acordo com as demandas védicas.13


  Como termo polissêmico, a expressão assume significados diferentes dependentes do nível da existência com a qual a expressão é associada. No nível universal, o dharma representa o princípio cósmico eterno que determina os grandes ciclos cósmicos (kalpa) inclusive suas subfases (yuga).


  Mesmo sendo abstrato, ilimitado e transcendente, o dharma tem seu lugar também nos processos públicos e domésticos. Portanto, manifesta-se nas relações sociais e na vida individual. Para fazer justiça às diferentes constelações, a literatura hindu esforça-se para elaborar o significado do dharma sob circunstâncias concretas. Por essa razão, os respectivos textos revelam uma “sensitividade contextual do dharma”.14 Isso significa na prática que o dharma ganha formas específicas, dependendo das características e demandas das situações nas quais as regras são aplicadas.


  As referentes obrigações religiosas diferem, por exemplo, de acordo com as particularidades de uma região, da idade e da casta de um sujeito em questão, uma variabilidade indicada pelo termo svadharma no sentido de um dharma pessoal (sva). A expressão implica que a definição do dharma não pode ser feita de maneira abstrata. Algo que representa uma ação correta para um guerreiro pode ser inoportuno para um negociante. O que é pertinente para um homem pode ser impertinente para uma mulher.


  Os shastras estão, sobretudo, preocupados com as obrigações da alta casta hindu. Portanto, refletem a ideologia dominante, enfatizando o papel importante dos brâmanes para a ordem social e seus méritos como seguidores fiéis das tradições sagradas e guardas dos padrões morais sublimes. Nas suas funções como sacerdotes, o dharma refere-se às suas obrigações ritualistas. Uma vez que os cultos emulam a criatividade cósmica e sustentam sua ordem, os brâmanes têm o dever de realizar os ritos. Os respectivos atos não resultam em uma recompensa por si, mas sua não realização seria o “não dharma” (adharma), ou seja, um “pecado”.15 Para cumprir essa obrigação, as performances ritualistas têm que ser puras, tanto no sentido de higiene corporal quanto no que diz respeito ao perigo de contaminação devido a certas interações com integrantes de castas mais baixas.


  Outro foco da literatura hindu sobre o tema do dharma é o reinado, forma de governo privilegiada do ponto de vista do Hinduísmo, uma vez que se trata de liderança de um rei ideal classificado como cakravārtin (lit.: “aquele que é o centro da roda”). A caracterização atribui ao rei um status divino, na literatura hindu medieval frequentemente identificado com Vishnu, o mantenedor do universo. O rei deve sua posição elevada não ao seu carisma, mas sim ao seu contato direto com a esfera divina. Semelhantemente ao conceito chinês do “mandato celestial”, encontra-se na literatura hindu a ideia de que, mediante o ato de coração, o chefe do Estado (raja) participa com um poder extra-humano que se impõe no momento da entronização sobre a figura do rei, sua corte e daí sobre a área do seu domínio. A partir do momento em que o rei tomou posse, ele tem que cumprir suas tarefas políticas (rajdharma) como proteger seu povo, garantir a justiça no seu território e manter a ordem social mediante o controle das demarcações sociais entre as castas. Sua autoridade impõe respeito sobre a população para que os cidadãos obedeçam e não abandonem seus compromissos para com as regras das suas respectivas castas.


  Além de noções já citadas como svadharma ou rajdharma, o conceito de varnashrama-dharma comprova a “sensitividade contextual” dos shastras para com as obrigações em função de constelações variadas. A expressão é composta por duas palavras, isto é, varna e ashrama. Ambas as expressões tem a ver com demandas específicas que se sobrepõem na vida cotidiana de um hindu. Varna (lit. “cor”) refere-se ao sistema quádruplo das castas. Ashrama (originalmente “eremitério”) é associado aos quatro estágios biográficos da vida ideal de um hindu.


  A subdivisão em varnas é um traço marcante da sociedade indiana clássica. Além da distinção entre brâmanes, kshatriyas, vaishyas e shudras, e os atributos e deveres associados a cada uma dessas camadas, há uma diferenciação no sentido do acesso ou não ao saber religioso. Conforme o Vishnu Smriti, é dever dos brâmanes ensinar o veda e realizar os sacrifícios. Os kshatriyas são treinados para usar armas e defender o país. Os vaishyas cultivam os campos e criam o gado. Os shudras prestam serviços às outras classes. Apenas as primeiras três varnas têm o direito de estudar a tradição sagrada. A pertença a uma casta é inegável. A marca social é tão essencial para a existência de um hindu como os traços da sua fisiologia.


  A organização da vida hindu em quatro fases é conhecida desde o século V a.C. e obrigatória para os brâmanes. Kshatriyas e vaishyas têm a liberdade de seguir ou não o caminho biográfico padronizado. Cada estágio é marcado por regras explícitas e associado a um determinado objetivo. A primeira fase (brahmacharya) é a de aprendizagem com uma autoridade religiosa em prol do conhecimento dos deveres e direitos da casta do discípulo (dharma). Com o casamento, o hindu abandona sua vida celibatária e entra no estágio doméstico (grihastha), desfrutando os legítimos prazeres sensoriais (kama), bem como as gratificações da sua profissão (artha). Na terceira fase (vanaprastha), o hindu retoma sua austeridade em prol da busca de rea­lização espiritual (moksha), uma aspiração que — do ponto de vista ideal — seria finalmente alcançada na fase de um sábio itinerante (sannyasin).


  Os aspectos há pouco resumidos plausibilizam em que sentido o Hinduísmo se articula, sobretudo como uma ortopraxia. Nesta última repercutem normas detalhadas supostamente deduzidas de uma ordem universal que não impede uma aplicação diferenciada das regras de acordo com as constelações sociais e individuais do fiel particular. Em todo caso, o Hinduísmo apresenta-se como um sistema de obrigatoriedades par excellence e com isso como uma expressão ideal do potencial da religião de impor suas regras sobre a vida humana.


  c) Islã


  O forte caráter normativo do Islã já se reflete na sua nomenclatura. O termo significa “submissão” e expressa a convicção do muçulmano de que a existência humana ganha apenas valor na medida em que a soberania total de Allah e a obrigatoriedade absoluta da sua vontade são reconhecidas. A formulação mais radical dessa ideia encontra-se nas seguintes frases: “Islã é uma palavra árabe e significa submissão, devoção e obediência. Como religião o Islã exige a submissão completa à vontade de Deus e obediência absoluta a Ele […]. Como todos podem ver, o universo em que vivemos é minuciosamente organizado. Existe uma sintonia perfeita entre todos os elementos dos quais ele é composto. Tudo tem seu próprio lugar em um plano grandioso que se torna miraculosamente realidade […]. Essa lei poderosa universal que rege tudo o que existe no mundo, a partir do menor grão de pó até as vias lácteas no espaço, é a lei de Deus, do Criador e Mantenedor do universo. Uma vez que a criação em sua totalidade obedece à lei divina, o universo inteiro literalmente segue a religião do Islã, pois Islã não significa nada além do que submissão e obediência a Deus. O sol, a lua, a terra e todos os outros corpos astrais são muçulmanos, bem como o ar, a água, o calor, as pedras, as árvores e os animais: tudo no universo é muçulmano, pois obedece a Deus pela submissão a suas leis. Até mesmo um ser humano que se recusa a crer em Deus ou que reza para um ídolo tem que necessariamente ser um muçulmano quanto à sua existência física”.16


  A citação deixa claro que o Islã conta com exigências divinas inescapáveis. Isso vale não apenas para seres humanos mas também para toda existência relativa, um pensamento em dimensões cósmicas semelhantes às que qualificam o Confucionismo (tao) e o Hinduísmo (dharma), nesse caso baseado em um conceito de criação que vê na dinâmica do universo a intervenção contínua de Deus.


  Todavia, enquanto o ser humano nunca perde seu status como criatura cuja natureza é congenitamente submetida às leis divinas, o indivíduo apenas torna-se um muçulmano propriamente dito quando responde afirmativamente à sua determinação primordial e se entrega conscientemente a uma relação de dependência total ao Senhor do universo. Em termos mais abstratos, aquém do universalismo todo-abrangente, frequentemente articulado por autores muçulmanos, há um conceito de um particularismo soteriológico privilegiando aqueles que confirmam pela fé e pela prática cotidiana sua submissão voluntária à vontade de Deus, conforme a revelação definitivamente transmitida pelo profeta Mohamed. Desse ponto de vista, o Islã é uma religião para aqueles que respondem afirmativamente à sua determinação primordial e se entregam conscientemente a uma relação de dependência total ao Senhor do universo.


  Sobre os muçulmanos no sentido convencional, o Islã tem poder total de definição, independente do tipo das suas ações, do lugar e do momento da sua realização, bem como do seu caráter público ou privado. Ou seja: não há nenhum comportamento e nenhuma situação sobre a qual o Islã não teria um impacto sobre o muçulmano ou não lhe prescreveria o modo como agir. Desse ponto de vista, o Islã é muito mais do que uma fé subjetiva. É um sistema normativo que nega a distinção entre o “sagrado” e o “profano”, enfatizando que nada está fora do alcance de Deus.


  A afirmação da validade universal de exigências divinas corresponde a um conceito antropológico que atribui ao ser humano a capacidade de cumprir as regras estabelecidas por Allah, uma imagem que dá um sentido específico à história das revelações através de uma série de profetas que termina com Mohamed e o Alcorão, o único livro sagrado que contém a mensagem divina corretamente preservada, completa e autêntica em forma de 114 sutras. As últimas repetem cerca de 200 vezes que foi o próprio Allah que revelou o Alcorão, uma expressão que insiste na origem celestial do Livro e salienta o fato de que Mohamed é “apenas” o mensageiro de Deus.


  Aspectos como esses confirmam que o muçulmano vive em um universo teocêntrico. Para que a sua submissão às demandas divinas seja bem-sucedida, os especialistas islâmicos buscam descobrir as implicações das demandas e implementá-las através da lei oficial, conhecida como sharia (lit: “o caminho reto”).


  A fonte mais importante nesse contexto é obviamente o Alcorão. Adicionalmente, o Islã reconhece três outras fontes a serem consultadas caso seu Livro sagrado, que historicamente foi formulado sob as condições da Península Arábica na metade do século VI, não ofereça respostas satisfatórias à questão sobre quais ações, comportamentos e medidas deveriam ser tomados pela comunidade para agradar a Deus.


  Caso o Alcorão não fale sobre determinado problema concreto, os juristas consultam a coletânea de trechos (hadith) que relatam as ações e afirmações de Mohamed, na sua função não como mensageiro, mas sim como líder modelar da comunidade islâmica (umma). Caso nem a fonte secundária contenha material útil para chegar a conclusões válidas, os especialistas procuram nas fontes para ensinamentos divinos (Alcorão) ou nas posturas tomadas pelo Profeta (hadith) ao enfrentar problemas análogos àqueles que estão em pauta. Se esse procedimento também falhar, um colegiado de autoridades máximas da lei islâmica discute a questão aberta até que se chegue a uma decisão consensual.


  Apesar da abertura para a contribuição humana no processo de elaboração do direito islâmico, os muçulmanos não desistem de considerar seu sistema jurídico “um produto da revelação divina, portanto composto de regras de validade absoluta e eterna que nenhuma outra instância legislativa poderia substituir ou modificar, conforme o postulado de que Deus é o único legislador da comunidade dos fiéis”.17 Correspondentemente, leis no sentido estrito e instruções religiosas representam no Islã os dois lados da mesma moeda. Ser um bom muçulmano significa, portanto, respeitar a lei islâmica. Qualquer pergunta legal é ao mesmo tempo uma questão de espiritualidade individual.


  Do ponto de vista sistemático, a totalidade de normas cabe em duas categorias. Trechos alcorânicos classificam determinadas exigências como direitos de Deus e outras como direitos da humanidade. As regras da primeira classe são invariáveis e inegociáveis, e têm uma rigidez que, por exemplo, obriga qualquer muçulmano a oferecer um teto para crianças desabrigadas. Os direitos da humanidade são mais flexíveis e passíveis de certas modificações, de acordo com particularidades do contexto.18
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